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Constituinte 
«2 9 ABR 1988 -j • 

nacionaliza 
iAZETÂ MERCANTIL 

a mineração 
por Ano Cristina Magalhães 

de Brasília 

Em uma votação marca­
da pelo tom nacionalista de 
vários pronunciamentos de 
parlamentares e encerrada 
ao som do Hino Nacional 
cantado pelos constituintes 
no plenário — as galerias 
estavam quase vazias —, a 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte aprovou ontem a 
nacionalização da explora­
ção mineral em todo o 
País. 

Essa decisão impedi­
rá que empresas com 
maioria de capital estran­
geiro atuem no setor de la­
vra mineral e as que hoje 
estão instaladas no País re­
ceberão cinco anos de pra­
zo para passar o controle 
acionário a pessoas domici­
liadas no País. 

Por 343 votos favoráveis, 
126 contrários e 17 absten­
ções, os constituintes deci­
diram que o aproveitamen­
to dos potenciais de energia 
hidráulica, a pesquisa e la­
vra de recursos e jazidas 
minerais somente poderão 
ser efetuados por empresas 

brasileiras de capital na­
cional. 

(Os grupos de capital es­
trangeiro controlam 38% 
do total da área reservada 
por concessões de lavra e 
alvarás de pesquisa no 
País. Segundo levantamen­
to do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científi­
co e Tecnológico (CNPq), a 
participação do capital es­
trangeiro no setor de mine­
rais metálicos é expressiva 
e atinge 86% no alumínio, 
58% no níquel, 63% no 
tungsténio, 65% na prata, 
44% no titânio, 34% no ferro 
e 80% no ouro extraído 
através de lavra mecaniza­
da. Na exploração de não-
metálicos, o controle chega 
a 94% para o amianto, 67% 
para a barita, 58% para o 
sal-gema e 63% na produ­
ção industrial de diaman­
tes e gemas.) 

A restrição à atuação do 
capital estrangeiro no Bra­
sil não atingiu, porém, o se­
tor de distribuição de deri­
vados de petróleo. Os cons­
tituintes rejeitaram por 303 
votos contra 156 e 11 abs­
tenções uma fusão de 
emendas, encabeçada pelo 
deputado Fernando Santa­
na (PCB-BA) considerando 
essa atividade como mono­
pólio da União. 

Ainda está para ser deci­
dida a proibição dos con­
tratos de risco. Um acordo 
celebrado na quarta-feira 
pelas lideranças partidá­
rias e suprapartidárias 
previu a sua extinção, à ex-
ceção daqueles já firmados 
com a Petrobrás. Ontem, 
os constituintes aprovaram 
o acordo. Contudo, existem 
emendas sobre o tema a se­
rem apreciadas, permitin­
do em alguns casos a cele­
bração desses contratos, 
por exemplo, desde que ha­
ja permissão pelo Congres­
so Nacional. 

Não foi positiva a reação 
de negociadores do "Cen-
trão" em relação à nacio­
nalização da mineração. O 
acordo feito pelas lideran­
ças permitia que o plenário 
apreciasse o destaque do 
senador Márcio Lacerda, 
concedendo a exploração 
mineral somente às empre­
sas nacionais, mas não ga­
rantia o voto favorável dos 
grupos que o firmaram. 

"Na ordem económica 
nós não ganhamos nada", 
lamentou o deputado do 
"Centrão", José Geraldo 
Ribeiro (PMDB-MG), afir-
mando que isso ocorreu 
porque nesse capítulo "ca-\z 

da grupo do 'Centrão* de­
fende seu cartório". As 
poucas conquistas obtidas, 
a seu ver, se deram através 
de negociações. Para o 
deputado Ricardo Fiúza 
(PFL-PE), "a nacionaliza, 
ção emocional tomou conta 
do plenário, O que fizemos 
foi uma barbaridade". 

Para o senador Jarbas 
Passarinho (PDS-PA) "foi 
a vitória da xenofobia". N* 
sua opinião, o País precisa 
da poupança estrangeira 

'para acelerar seu desen­
volvimento. "A mineração 
exige capital que o empfe-
sariado brasileiro nâo 
tem", afirmou o deputado 
Guilherme Afif Domingos 
(PL-SP). 

O conceito de empresa 
nacional aprovado na 
quarta-feira passada pela 
Assembleia Nacional Cons* 
tituinte agradou à maior 
parte dos empresários con­
sultados por este jornal. 
Mas Mário Am ato, da 
FIESP, e André Beer, da 
General Motors, critica­
ram restrições contra o ca­
pital estrangeiro. 

(Ver páginas 6 e 7) 


